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19ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
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Comissão de Educação e Cultura

quinta-feira, às 14 horas

FINALIDADE PÁGINA

2ª Audiência Pública com o objetivo de debater o Projeto de Lei
nº 5.230/2023, de iniciativa do Poder Executivo, que altera a Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional, e define diretrizes para
a política nacional de ensino médio.
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - CE

PRESIDENTE: Senador Flávio Arns

VICE-PRESIDENTE: Senadora Professora Dorinha Seabra

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(13)

Professora Dorinha Seabra(UNIÃO)(3) TO 3303-5990 / 5995 /
5900

1 Ivete da Silveira(MDB)(3)(6) SC 3303-2200

Rodrigo Cunha(PODEMOS)(3) AL 3303-6083 2 Marcio Bittar(UNIÃO)(3)(6) AC 3303-2115 / 2119 /
1652

Efraim Filho(UNIÃO)(3) PB 3303-5934 / 5931 3 Soraya Thronicke(PODEMOS)(3)(6) MS 3303-1775
Marcelo Castro(MDB)(3) PI 3303-6130 / 4078 4 Alessandro Vieira(MDB)(3)(6)(7)(8) SE 3303-9011 / 9014 /

9019
Veneziano Vital do Rêgo(MDB)(3) PB 3303-2252 / 2481 5 Leila Barros(PDT)(3) DF 3303-6427
Confúcio Moura(MDB)(3) RO 3303-2470 / 2163 6 Plínio Valério(PSDB)(3) AM 3303-2898 / 2800
Carlos Viana(PODEMOS)(3) MG 3303-3100 / 3116 7 VAGO(16)
Styvenson Valentim(PODEMOS)(3) RN 3303-1148 8 VAGO
Cid Gomes(PSB)(3) CE 3303-6460 / 6399 9 VAGO
Izalci Lucas(PL)(3) DF 3303-6049 / 6050 10 VAGO

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, UNIÃO)

Jussara Lima(PSD)(2) PI 3303-5800 1 Irajá(PSD)(2) TO 3303-6469 / 6474
Zenaide Maia(PSD)(2) RN 3303-2371 / 2372 /

2358
2 Lucas Barreto(PSD)(2) AP 3303-4851

Nelsinho Trad(PSD)(2) MS 3303-6767 / 6768 3 VAGO(2)(14)
Vanderlan Cardoso(PSD)(2) GO 3303-2092 / 2099 4 Daniella Ribeiro(PSD)(2) PB 3303-6788 / 6790
VAGO 5 Sérgio Petecão(PSD)(2) AC 3303-4086 / 6708 /

6709
Janaína Farias(PT)(24)(2) CE 3303-5940 6 Fabiano Contarato(PT)(2) ES 3303-9054 / 6743
Paulo Paim(PT)(2) RS 3303-5232 / 5231 /

5230 / 5235
7 Jaques Wagner(PT)(2) BA 3303-6390 / 6391

Teresa Leitão(PT)(2) PE 3303-2423 8 Humberto Costa(PT)(2) PE 3303-6285 / 6286
Flávio Arns(PSB)(2) PR 3303-6301 9 VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PT, PSD)

Wellington Fagundes(PL)(17)(1)(11)(21)(20) MT 3303-6219 / 3778 /
3772 / 6209 / 6213
/ 3775

1 Eduardo Gomes(PL)(1)(11) TO 3303-6349 / 6352

Carlos Portinho(PL)(1)(11) RJ 3303-6640 / 6613 2 Zequinha Marinho(PODEMOS)(1)(11) PA 3303-6623
Magno Malta(PL)(1)(11) ES 3303-6370 3 Rogerio Marinho(PL)(1)(11) RN 3303-1826
Astronauta Marcos Pontes(PL)(1)(11) SP 3303-1177 / 1797 4 Wilder Morais(PL)(12) GO 3303-6440
Jaime Bagattoli(PL)(23)(18)(19)(22) RO 3303-2714 5 Marcos Rogério(PL)(18)(19) RO 3303-6148

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Romário(PL)(1)(5)(10) RJ 3303-6519 / 6517 1 Esperidião Amin(PP)(1)(5)(10) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

Laércio Oliveira(PP)(1)(10) SE 3303-1763 / 1764 2 Dr. Hiran(PP)(1)(10) RR 3303-6251
Damares Alves(REPUBLICANOS)(1)(10) DF 3303-3265 3 Hamilton Mourão(REPUBLICANOS)(1)(10) RS 3303-1837

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 07.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Carlos Portinho, Magno Malta, Astronauta Marcos Pontes, Laércio Oliveira, Esperidião Amin e Damares
Alves foram designados membros titulares, e os Senadores Romário, Eduardo Gomes, Zequinha Marinho, Rogerio Marinho, Dr. Hiran e Hamilton Mourão
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).

(2) Em 07.03.2023, os Senadores Jussara Lima, Zenaide Maia, Nelsinho Trad, Vanderlan Cardoso, Augusta Brito, Paulo Paim, Teresa Leitão e Flávio Arns foram
designados membros titulares, e os Senadores Irajá, Lucas Barreto, Dr. Samuel Araújo, Daniella Ribeiro, Sérgio Petecão, Fabiano Contarato, Jaques Wagner e
Humberto Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).

(3) Em 07.03.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Rodrigo Cunha, Efraim Filho, Marcelo Castro, Veneziano Vital do Rêgo, Confúcio Moura, Carlos
Viana, Styvenson Valentim, Cid Gomes e Izalci Lucas foram designados membros titulares; e os Senadores Marcio Bittar, Soraya Thronicke, Alan Rick, Ivete
Silveira, Leila Barros e Plínio Valério, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).

(4) Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Flávio Arns e Cid Gomes Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado.

(5) Em 08.03.2023, o Senador Romário foi designado membro titular e o Senador Esperidião Amin, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a Comissão (Of. 54/2023-BLVANG).

(6) Em 10.03.2023, os Senadores Ivete da Silveira, Marcio Bittar, Soraya Thronicke e Alan Rick foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).

(7) Em 15.03.2023, o Senador Alan Rick deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. 09/2023-BLDEM).

(8) Em 15.03.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 11/2023-
BLDEM).

(9) Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).

(10) Em 31.03.2023, os Senadores Romário (vaga cedida ao PL), Laércio Oliveira e Damares Alves foram designados membros titulares; e os Senadores
Esperidião Amin, Dr. Hiran e Hamilton Mourão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS, para compor a Comissão (Ofs. nºs 69/2023-
BLVANG e 4/2023-GABLID/BLPPREP).

(11) Em 31.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Carlos Portinho, Magno Malta e Astronauta Marcos Pontes foram designados membros titulares; e os
Senadores Eduardo Gomes, Zequinha Marinho e Rogerio Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of.
69/2023-BLVANG).

(12) Em 04.04.2023, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 75/2023-
BLVANG).

(13) 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-SGM, em
28/02/2023.

(14) Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.

(15) Em 30.05.2023, a Comissão reunida elegeu a Senadora Professora Dorinha Seabra Vice-Presidente deste colegiado, em razão de renúncia do Senador Cid
Gomes (Of. 146/2023-CE).
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(16) Em 05.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº
107/2023-BLDEM).

(17) Em 11.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº
129/2023-BLVANG).

(18) Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência Democrática e
Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 81/2023-GLMDB).

(19) Em 24.10.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro titular e o Senador Marcos Rogério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a Comissão (Of. nº 154/2023-BLVANG).

(20) Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).

(21) Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 171/2023-
BLVANG).

(22) Em 29.11.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaime Bagattoli, que deixa de compor a Comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 183/2023-BLVANG).

(23) Em 26.02.2024, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a Comissão (Of. nº 005/2024-BLVANG).

(24) Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): ANDRÉIA MANO DA SILVA TAVARES
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3498
FAX:

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA PLENÁRIO 15
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3498
E-MAIL: ce@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 18 de abril de 2024
(quinta-feira)

às 14h

PAUTA

19ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - CE

Audiência Pública Interativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

Retificações:
1. Substituição de representante (16/04/2024 08:41)
2. Confirmação de convidados. (17/04/2024 14:16)
3. Alteração de convidado (18/04/2024 12:39)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/04/2024 às 12:39.
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Audiência Pública Interativa
Assunto / Finalidade:

2ª Audiência Pública com o objetivo de debater o Projeto de Lei nº 5.230/2023, de
iniciativa do Poder Executivo, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e define diretrizes para a política
nacional de ensino médio.

Convidados:

Sr. Rubens Campos de Lacerda Júnior
Diretor de Avaliação da Educação Básica do Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira(Inep)
Presença Confirmada

Sr. Ricardo Tonassi Souto
Presidente do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais e Distrital de
Educação (FONCEDE)
Videoconferência Confirmada

Sr. Gabriel Barreto Corrêa
Diretor de Políticas Públicas do Todos pela Educação (TPE)
Videoconferência Confirmada

Sra. Jade Beatriz
Presidente da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES)
Presença Confirmada

Sr. Haroldo Rocha
Coordenador-Geral do Movimento Profissão Docente
Videoconferência Confirmada

Sr. João Paulo Cêpa
Gerente de Articulação do Movimento pela Base
Videoconferência Confirmada

Observações:
        A reunião será interativa, transmitida ao vivo e aberta à participação dos
interessados por meio do portal e-cidadania, na internet, em senado.leg.br/ecidadania ou
pelo telefone da ouvidoria 0800 061 22 11.
Requerimento de realização de audiência:

- REQ 24/2024 - CE, Senadora Professora Dorinha Seabra

- PL 5230/2023, Câmara dos Deputados
Reunião destinada a instruir a seguinte matéria:

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/04/2024 às 12:39.
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Sr. Pedro Flexa Ribeiro
Coordenador do Colégio de Assessores Pedagógicos da Federação Nacional
das Escolas Particulares (FENEP) e representante do Fórum Brasileiro da
Educação Particular
Presença Confirmada

Sr. Rafael Lucchesi
Diretor-Superintendente do Serviço Social da Indústria (SESI)
Presença Confirmada

Sra. Luzia Matos
Coordenadora da Câmara de Ensino do Conselho Nacional das Instituições da
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF)
Videoconferência Confirmada

Sra. Monica Ribeiro
Professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Paraná
(UFPR) e representante da Campanha Nacional pelo Direito à Educação
(CAMPANHA)
Videoconferência Confirmada

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/04/2024 às 12:39.
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Assinado eletronicamente, por Sen. Professora Dorinha Seabra

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1838653681
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 5230, DE 2023

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional), a fim de definir diretrizes para o ensino médio, e as Leis nºs 14.818, de 16 de
janeiro de 2024, 12.711, de 29 de agosto de 2012, e 11.096, de 13 de janeiro de 2005.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2351731&filename=PL-5230-2023

-

DESPACHO: À Comissão de Educação e Cultura

Página da matéria

Avulso do PL 5230/2023   [1 de 13]
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Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
‘Bases da Educação Nacional), a fim 
de definir diretrizes para o ensino 
médio, e as Leis nºs 14.818, de 16 de 
janeiro de 2024, 12.711, de 29 de 
agosto de 2012, e 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 24. ............................... 
I - a carga horária mínima anual será de 

800 (oitocentas) horas para o ensino fundamental e 
de 1.000 (mil) horas para o ensino médio, 
distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado 
aos exames finais, quando houver; 
................................................... 

§ 1º A carga horária mínima anual de que 
trata o inciso I do caput deste artigo será ampliada 
de forma progressiva para 1.400 (mil e quatrocentas) 
horas, considerados os prazos e as metas 
estabelecidos no Plano Nacional de Educação.  
..............................................”(NR) 

“Art. 35-B. O currículo do ensino médio 
será composto de formação geral básica e de 
itinerários formativos. 

Avulso do PL 5230/2023   [2 de 13]
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§ 1º Os estabelecimentos de ensino que 
atendam ao ensino médio estruturarão suas propostas 
pedagógicas considerados os seguintes elementos: 

I - promoção de metodologias 
investigativas no processo de ensino e aprendizagem; 

II - conexão dos processos de ensino e 
aprendizagem com a vida comunitária e social; 

III - reconhecimento do trabalho e de seu 
caráter formativo; e 

IV - articulação entre os diferentes 
saberes a partir das áreas do conhecimento e, quando 
for o caso, do currículo da formação técnica e 
profissional. 

§ 2º Serão asseguradas aos estudantes 
oportunidades de construção de projetos de vida, 
compreendidos em perspectiva orientada pelo seu 
desenvolvimento integral, nas dimensões física, 
cognitiva e socioemocional, por sua integração 
comunitária no território, por sua participação 
cidadã e pela preparação para o mundo do trabalho, 
de forma ambiental e socialmente responsável. 

§ 3º O ensino médio será ofertado de forma 
presencial, admitido, excepcionalmente, ensino 
mediado por tecnologia, na forma de regulamento 
elaborado com a participação dos sistemas estaduais 
e distrital de ensino. 

§ 4º Para fins de cumprimento das 
exigências curriculares do ensino médio em regime de 
tempo integral, excepcionalmente, os sistemas de 

Avulso do PL 5230/2023   [3 de 13]
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ensino poderão reconhecer aprendizagens, 
competências e habilidades desenvolvidas pelos 
estudantes em experiências extraescolares, mediante 
formas de comprovação definidas pelos sistemas de 
ensino e que considerem: 

I - a experiência de estágio, programas de 
aprendizagem profissional, trabalho remunerado ou 
trabalho voluntário supervisionado, desde que 
explicitada a relação com o currículo do ensino 
médio; 

II - a conclusão de cursos de qualificação 
profissional, desde que comprovada por certificação 
emitida de acordo com a legislação; e 

III - a participação comprovada em 
projetos de extensão universitária ou de iniciação 
científica ou em atividades de direção em grêmios 
estudantis.” 

“Art. 35-C. A formação geral básica, com 
carga horária mínima de 2.400 (duas mil e 
quatrocentas) horas, ocorrerá mediante articulação 
da Base Nacional Comum Curricular e da parte 
diversificada de que trata o caput do art. 26 desta 
Lei. 

Parágrafo único. No caso da formação 
técnica e profissional prevista no inciso V do caput 
do art. 36 desta Lei, a carga horária mínima da 
formação geral básica será de 2.100 (duas mil e cem) 
horas, admitindo-se que até 300 (trezentas) horas da 
carga horária da formação geral básica sejam 

Avulso do PL 5230/2023   [4 de 13]
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destinadas ao aprofundamento de estudos de conteúdos 
da Base Nacional Comum Curricular diretamente 
relacionados à formação técnica profissional 
oferecida.” 

“Art. 35-D. A Base Nacional Comum 
Curricular do ensino médio definirá direitos e 
objetivos de aprendizagem, conforme diretrizes do 
Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas 
do conhecimento: 

I - linguagens e suas tecnologias, 
integrada pela língua portuguesa e suas literaturas, 
língua inglesa, artes e educação física; 

II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas 

tecnologias, integrada pela biologia, física e 
química; 

IV - ciências humanas e sociais aplicadas, 
integrada pela filosofia, geografia, história e 
sociologia. 

§ 1º A Base Nacional Comum Curricular a 
que se refere o caput deste artigo deverá ser 
cumprida integralmente ao longo da formação geral 
básica. 

§ 2º O ensino médio será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização das línguas maternas. 

§ 3º Os currículos do ensino médio poderão 
ofertar outras línguas estrangeiras, 
preferencialmente o espanhol, de acordo com a 
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disponibilidade de oferta, locais e horários 
definidos pelos sistemas de ensino.” 

“Art. 36. Os itinerários formativos, 
articulados com a parte diversificada de que trata 
o caput do art. 26 desta Lei, terão carga horária 
mínima de 600 (seiscentas) horas e serão compostos 
de aprofundamento das áreas do conhecimento ou de 
formação técnica e profissional, conforme a 
relevância para o contexto local e a possibilidade 
dos sistemas de ensino, consideradas as seguintes 
ênfases: 
................................................... 

IV - ciências humanas e sociais aplicadas; e 
V - formação técnica e profissional, 

organizada de acordo com os eixos tecnológicos e as 
áreas tecnológicas definidos nos termos previstos 
nas diretrizes curriculares nacionais de educação 
profissional e tecnológica, observados o Catálogo 
Nacional de Cursos Técnicos (CNTC) referido no § 3º 
do art. 42-A e o disposto nos arts. 36-A, 36-B, 36-
C e 36-D desta Lei. 

§ 1º (Revogado). 
§ 1º-A Cada itinerário formativo deverá 

contemplar integralmente o aprofundamento de ao 
menos uma das áreas do conhecimento previstas nos 
incisos I, II, III e IV do caput, ressalvada a 
formação técnica e profissional prevista no inciso 
V do caput deste artigo. 
................................................... 

Avulso do PL 5230/2023   [6 de 13]
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§ 2º-A Os sistemas de ensino deverão 
garantir que todas as escolas de ensino médio ofertem 
o aprofundamento integral de todas as áreas do 
conhecimento previstas nos incisos I, II, III e IV 
do caput deste artigo, organizadas em, no mínimo, 2 
(dois) itinerários formativos com ênfases distintas, 
excetuadas as que oferecerem a formação técnica e 
profissional. 

§ 2º-B O Ministério da Educação, com 
participação dos sistemas estaduais e distrital de 
ensino, elaborará diretrizes nacionais de 
aprofundamento de cada uma das áreas do conhecimento 
previstas nos incisos I, II, III e IV do caput deste 
artigo, que orientará sobre os direitos e os 
objetivos de aprendizagem a serem considerados nos 
itinerários formativos, reconhecidas as 
especificidades da educação indígena e quilombola. 

§ 2º-C A União desenvolverá indicadores e 
estabelecerá padrões de desempenho esperados para o 
ensino médio, que serão referência nos processos 
nacionais de avaliação, a partir da Base Nacional 
Comum Curricular prevista no caput do art. 35-D desta 
Lei e das diretrizes nacionais de aprofundamento 
previstas no § 2º-B deste artigo. 

§ 2º-D Os sistemas de ensino apoiarão as 
escolas para a realização de programas e de projetos 
destinados à orientação dos estudantes no processo 
de escolha dos itinerários formativos. 

§ 3º (Revogado). 
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................................................... 
§ 5º Os sistemas de ensino, mediante 

disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão ao 
aluno concluinte ou egresso do ensino médio cursar 
um segundo itinerário formativo. 

§ 6º A oferta de formação técnica e 
profissional poderá ser feita mediante cooperação 
técnica entre as secretarias de educação e as 
instituições credenciadas de educação profissional, 
preferencialmente públicas, observados os limites 
estabelecidos na legislação. 

I – (revogado); 
II – (revogado). 

................................................... 
§ 8º (Revogado).  
§ 9º (Revogado).  
§ 10. (Revogado).  
§ 11. (Revogado). 
I - (revogado); 
II - (revogado); 
III - (revogado); 
IV - (revogado); 
V - (revogado); 
VI - (revogado). 
§ 12. (Revogado).”(NR)  
“Art. 44. ............................... 

................................................... 
§ 3º O processo seletivo referido no inciso 

II do caput deste artigo considerará, na forma do 
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regulamento, as competências e as habilidades 
definidas: 

I - na Base Nacional Comum Curricular 
prevista no art. 35-D desta Lei; e 

II - nas diretrizes nacionais de 
aprofundamento das áreas do conhecimento previstas 
no art. 36 desta Lei, assegurado ao estudante o 
direito de optar por uma das áreas do conhecimento, 
independentemente do itinerário formativo cursado no 
ensino médio.”(NR) 
Art. 2º No planejamento da expansão das matrículas 

no ensino médio em tempo integral, deverão ser observados 
critérios de equidade de modo a assegurar a inclusão dos 
estudantes em condição de vulnerabilidade social, da população 
negra, quilombola, do campo e indígena e das pessoas com 
deficiência nas diferentes etapas e modalidades educacionais 
estabelecidas na legislação. 

Art. 3º Na perspectiva da garantia de igualdade de 
condições de acesso, de permanência e de conclusão do ensino 
médio para todos os estudantes, os sistemas de ensino 
garantirão que a oferta curricular do ensino médio, em 
obediência às diretrizes curriculares nacionais estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação para cada uma das 
modalidades da educação básica, reconheça: 

I - as especificidades, as singularidades e as 
necessidades que caracterizam as diferentes populações 
atendidas no ensino médio; e 

II - as condições necessárias à estruturação da 
oferta e do atendimento escolar em período noturno. 
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Art. 4º As secretarias estaduais e distrital de 
educação elaborarão planos de ação para a implementação 
escalonada das alterações promovidas por esta Lei. 

§ 1º O Ministério da Educação estabelecerá, em 
colaboração com os sistemas estaduais e distrital de ensino, 
estratégias de assistência técnica e formação das equipes 
técnicas das secretarias de educação, com foco na elaboração 
dos planos de ação a que se refere o caput deste artigo. 

§ 2º Na implementação do currículo do ensino médio 
a que se refere o inciso II do caput do art. 5º desta Lei, é 
admitida a transição para a nova configuração do ensino médio 
dos estudantes que cursam essa etapa da educação básica na 
data de publicação desta Lei.  

Art. 5º A implementação das disposições previstas 
nesta Lei ocorrerá da seguinte forma: 

I - até o final de 2024, o Ministério da Educação, 
com a participação dos sistemas estaduais e distrital de 
ensino, estabelecerá as diretrizes nacionais de aprofundamento 
das áreas do conhecimento previstas no art. 36 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional);  

II - no ano letivo de 2025, os sistemas de ensino 
deverão iniciar a implementação do currículo do ensino médio 
conforme o disposto nos arts. 35-B, 35-C, 35-D e 36 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional). 

Art. 6º O § 1º do art. 1º da Lei nº 14.818, de 16 de 
janeiro de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º ................................ 

Avulso do PL 5230/2023   [10 de 13]

20



                                                                     
 

 

10 

 

§ 1º São elegíveis ao incentivo de que 
trata esta Lei os estudantes de baixa renda 
regularmente matriculados no ensino médio das redes 
públicas e das escolas comunitárias que atuam no 
âmbito da educação do campo conveniadas com o poder 
público, referidas na alínea b do inciso I do § 3º 
do art. 7º da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 
2020, em todas as modalidades, e pertencentes a 
famílias inscritas no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com 
prioridade aos que tenham renda per capita mensal 
até o limite estabelecido no inciso II do caput do 
art. 5º da Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023. 
..............................................”(NR) 
Art. 7º O caput do art. 1º da Lei nº 12.711, de 29 

de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º As instituições federais de 

educação superior vinculadas ao Ministério da 
Educação reservarão, em cada concurso seletivo para 
ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, 
no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas 
para estudantes que tenham cursado integralmente o 
ensino médio em escolas públicas ou em escolas 
comunitárias que atuam no âmbito da educação do campo 
conveniadas com o poder público, referidas na alínea 
b do inciso I do § 3º do art. 7º da Lei nº 14.113, 
de  25 de dezembro de 2020 

         ...............................................”(NR)  
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Art. 8º O inciso I do caput do art. 2º da Lei nº 
11.096, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar acrescido da 
seguinte alínea f: 

“Art. 2º ................................ 
I - ..................................... 

................................................... 
f) o ensino médio completo em escola 

comunitária que atue no âmbito da educação do campo 
conveniada com o poder público, referida na alínea 
b do inciso I do § 3º do art. 7º da Lei nº 14.113, 
de 25 de dezembro de 2020; 
..............................................”(NR) 
Art. 9º O disposto no § 3º do art. 44 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), produzirá efeitos a partir de 2027.  

Art. 10. Ficam revogados o art. 35-A e os incisos I 
e II do § 6º e os §§ 1º, 3º, 8º, 9º, 10, 11 e 12 do art. 36 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional).  

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de         de 2024. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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